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resumo: A qualidade na educação é de extrema importância para que ocor-
ra um desenvolvimento na sociedade. Desta maneira, o presente artigo teve 
como objetivo analisar as receitas arrecadadas e despesas empenhadas ex-
traídas dos relatórios de gestão da Universidade Federal do Amazonas, nos 
períodos de 2015 a 2017. Foi utilizada a metodologia da pesquisa descritiva, 
quantitativa, bibliográfica e documental utilizando a estatística descritiva. Do 
resultado, concluiu-se que o coeficiente de correlação (r de Pearson) foi de 
0,93 demonstrando uma correlação muito alta entre as receitas arrecadadas as 
despesas empenhadas, constatando-se que à medida que as receitas arreca-
dadas aumentavam, houveram aumento ainda maior nas despesas empenha-
das, demonstrando um déficit na execução orçamentária. As receitas demons-
traram também um coeficiente de variação de 52,90%, enquanto as despesas 
mostraram uma variação de 6,14 %, demonstrando uma dispersão entre os 
valores da média da série, a variação do desvio padrão com relação à média 
informa que: subtraindo-se da média verificou o resultado de R$ 6.040.034,90, 
enquanto que se adicionando a média resultou em R$ 19.606.145,10 de varia-
ções de recursos. Esta pesquisa analisou as receitas ordinárias e vinculadas 
e despesas ordinárias e vinculadas orçamentariamente pelos seus totais dos 
períodos analisados nesta pesquisa.
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abstract: Quality in education is of utmost importance for development 
in society. Thus, this article aimed to analyze the collected revenues and 
committed expenses extracted from the management reports of the Federal 
University of Amazonas, from 2015 to 2017. We used the descriptive, quanti-
tative, bibliographic and documentary research methodology using statistics. 
Descriptive. From the result, it was concluded that the correlation coefficient 
(Pearson's r) was 0.93 demonstrating a very high correlation between revenue 
collected and committed expenditure, and it was found that as the revenue 
collected increased, there was an even greater increase. Expenditure com-
mitted, demonstrating a deficit in budget execution. Revenues also showed 
a coefficient of variation of 52.90%, while expenses showed a variation of 
6.14%, showing a dispersion between the series average values, the variation 
of the standard deviation in relation to the average states that: subtracting 
The average result was R $ 6,040,034.90, while adding the average resulted in 
R $ 19,606,145.10 of changes in resources. This survey analyzed ordinary and 
linked revenues and ordinary and budgeted expenses by their totals for the 
periods analyzed in this survey.
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INTRODUÇÃO

Atualmente existem várias discussões sobre forma de estrutu-
ração das Instituições Federais de Ensino Superior, com objetivo de 
melhorar a economia e os gastos públicos.  O tema desta pesquisa 
está relacionado à uma análise das receitas arrecadadas e despesas 
empenhadas no período de 2015 a 2017 da Universidade Federal do 
Amazonas na função educação de ensino superior extraídas do Plano 
de Desenvolvimento Institucional (PDI) e de seus relatórios de gestão.

Analisando como estão distribuídas as despesas e receitas na 
execução orçamentária das atividades de ensino superior exposta nos 
relatórios de gestão da instituição no qual deve evidenciar seu posicio-
namento a respeito da gestão da universidade no âmbito social, educa-
cional e de garantir o cumprimento de suas políticas e ações. O posicio-
namento perante a esses quesitos citados estão em conformidade com 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) que é muito mais que 
documento técnico-burocrático, deve ser considerado instrumento de 
execução administrativa e pedagógica que garante um norteamento na 
gestão da universidade, por meio de processos a serem desenvolvidos 
no decorrer dos anos pela administração da instituição, e que serve 
para tornar essa administração capaz para a formação profissional, o 
exercício da cidadania e o pleno desenvolvimento.

Segundo Abrahão (2005, p. 842) a educação, ao situar-se no âmbi-
to das responsabilidades do Poder Público, compondo o núcleo central 
dos atuais sistemas de bem-estar social, absorve quantidade expressi-
va de recursos públicos. Para que ocorra benfeitorias na sociedade, há 
uma necessidade de que haja um investimento expressivo na educação, 
pois ela é um dos pilares para contribuição de melhoria social.

Medeiros (2013, p. 131) descreve que uma educação de qualida-
de proporciona ao indivíduo oportunidades melhores no mercado de 
trabalho, com benefícios e remuneração adequados o que, por sua vez, 
aumenta a inclusão social e fortalecimento da democracia a partir do 
momento em que ele se sente parte dessa sociedade e se torna ativo e 
consciente dos seus direitos e deveres como cidadão.

Conforme Magro e Rausch (2012, p. 428) a qualidade no ensino 
está diretamente relacionada ao modelo de gestão utilizados pelas uni-
versidades. Uma excelente gestão da administração terá com retorno 
um ensino de excelente qualidade também.

Contudo é necessário um planejamento de qualidade para que 
tais objetivos no âmbito da educação pública sejam atendidos. Por conta 
da necessidade de um planejamento adequado as universidades estão 
investindo em um Plano de Desenvolvimento Institucional. Para Otani 
(2011, p. 2) o Plano de Desenvolvimento Institucional que convergiu 
esforços para inserir as instituições em um contexto de expansão orien-
tada, consolidando políticas e ações dentro de um escopo hermético, 
direcionado a atender aos pressupostos regulatórios e de avaliação”.
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Picawy (2007, p. 79) relata que “[...] através da elaboração e publi-
cação de documentos norteadores, orientadores e disciplinadores. As 
instituições de Ensino Superior se organizam numa concepção nacio-
nal de princípios, competências e diretrizes a graduação e pós-gradua-
ção”. O PDI passa a ser considerado um documento estruturante do 
processo de planejamento institucional, desencadeando oportunidades 
de estudos sistemáticos no sentido de promover uma compreensão do 
escopo institucional a partir de ações concretas. (FRANCISCO, 2012, 
p. 84)

Em relação aos gastos com a educação a administração das uni-
versidades públicas devem apenas fazer despesas que tragam bene-
fícios para as universidades, com intenção de atingir a qualidade da 
educação e deixando claro que todos os recursos investidos nelas estão 
sendo utilizados de forma eficiente e que beneficie a sociedade como 
um todo. 

[...] a administração pública deve efetuar despesas que 
promovam a eficiência na prestação dos serviços objeti-
vando alcançar a eficácia nos sistemas de ensino, a fim de 
atingir níveis aceitáveis de desempenho, de forma a refle-
tir no melhor desenvolvimento acadêmico da instituição 
(COSTA, 2011, p. 1).

O objetivo principal neste estudo foi de analisar a execução orça-
mentária da instituição federal de ensino superior em relação aos seus 
gastos com a educação extraídos dos relatórios de gestão nos períodos 
de 2015 a 2017. De forma mais sucinta, analisou-se a execução orçamen-
tária da instituição federal de ensino superior extraídos dos relatórios 
de gestão do período em análise, identificou-se os valores das receitas 
arrecadadas e das despesas empenhadas no orçamento da instituição 
federal de ensino superior extraídos dos relatórios de gestão no pe-
ríodo analisado e avaliou-se os resultados entre receitas e despesas 
públicas da execução orçamentária da instituição de ensino superior 
nos períodos de 2015 a 2017.

A pesquisa justifica-se, a necessidade da sociedade pela cobrança 
em relação a transparência dos gastos públicos, ela vem cada vez mais 
exigindo que haja uma comprovação de que realmente seus gover-
nantes estão investindo com uma melhor gestão os recursos públicos 
disponíveis, isso em todos os âmbitos sociais, como saúde, cultura, 
infraestrutura etc. 

Sendo assim, o problema da pesquisa é: Os recursos públicos 
destinados à educação de ensino superior têm sido aplicados de 
modo eficiente pela Universidade Federal do Amazonas no período 
em análise? Verifica-se que cada vez mais a sociedade vem exigindo 
uma maior transparência e eficiência em toda gestão do setor público, 
e que não há diferença em relação as instituições públicas de ensino su-
perior. Há a necessidade que se tenha uma comprovação de melhorias 
na gestão de seus gastos públicos.



Revista de Gestão Pública
prÁticas e desafios

issn: 2177-1243

v. 11, n. 2 (2019)

O artigo foi formado por quatro tópicos, além desta introdução. 
O segundo composto pela fundamentação teórica. O terceiro com o 
procedimento da pesquisa, seguido da análise dos resultados e por 
fim, as considerações finais, recomendação e conclusão.

Com o intuito de atingir os objetivos propostos neste trabalho, os 
processos metodológicos utilizados na confecção desta pesquisa foram 
fundamentados em pesquisas, quantitativas, bibliográficas, documen-
tal e o uso da estatística descritiva.

A pesquisa possui uma abordagem descritiva, que segundo Gil 
(2002, p. 42) as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a 
descrição das características de determinada população ou fenômeno 
ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis.  No presente 
estudo serão examinados os gastos com a educação de ensino superior 
na Universidade Federal do Amazonas nos anos de 2015 a 2017, para 
que se façam comparações com as teorias e análise de informações já 
existentes tornando a metodologia desta pesquisa mais compreensível.

O estudo abrange a natureza da pesquisa quantitativa, que para 
Rampazzo (2002, p. 58) a pesquisa quantitativa se inicia com o estudo 
de um certo número de casos individuais, quantifica fatores segundo 
um estudo típico, servindo-se frequentemente de dados estatísticos, e 
generaliza o que foi encontrado nos casos particulares. Por meio da 
verificação das receitas arrecadadas e despesas empenhadas extraídas 
dos balanços orçamentários dos anos de 2015 a 2017, da Universidade 
Federal do Amazonas, onde os dados foram identificados através dos 
Relatórios de Gestão da universidade.

O meio de investigação requer um estudo bibliográfico, que 
conforme Macedo (1994, p. 13) é a busca de informações bibliográficas, 
seleção de documentos que se relacionam com o problema da pesquisa 
(livros, verbetes de enciclopédia, artigos de revistas, trabalhos de con-
gressos, teses e etc.). Permitindo a compreensão das ideias principais 
dos autores, mediante artigos científicos e livros já publicados, tornan-
do possível um vasto conhecimento e também fornecendo informações 
sobre a problemática da pesquisa.

A pesquisa documental, que segundo Rampazzo (2002, p. 51) é 
chamada de documental porque procura os documentos de fonte pri-
mária, a saber, os dados primários provenientes de órgãos que reali-
zaram as observações. Esses dados primários podem ser encontrados 
em arquivos, fontes estatísticas e fontes não-escritas. É uma análise em 
documentos ou materiais legítimos, que serão comparados com a reali-
dade do gasto com a da educação de ensino superior, com o objetivo de 
obter e assimilar a partir da análise das despesas públicas dos balanços 
orçamentários o grau de eficiência dos recursos públicos. 

No que se refere a análise dos dados, esta pesquisa tratará a esta-
tística descritiva, que conforme Correa (2003, p. 9) é o conjunto de técni-
cas que objetivam coletar, organizar, apresentar, analisar e sintetizar os 
dados numéricos de uma população, ou amostra. (CORREA, 2003, p. 9).
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Serão utilizados os métodos estatísticos, segundo Stevenson 
(2001, p. 11):

Os métodos estatísticos envolvem a análise e a interpreta-
ção de números, tais como renda anual, vendas mensais, 
escores de testes, número de peças defeituosas, percenta-
gem de respostas favoráveis a um questionário, vida ativa, 
etc. Tais números são designados por dados. Para inter-
pretar os dados corretamente, em geral é preciso primeiro 
organizar e sumarizar os números.

Será feita uma verificação das informações através de uma aná-
lise, na qual serão aplicados os métodos estatísticos tais como: a média 
aritmética, o desvio padrão, o coeficiente de variação, a variância e os 
números índices.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

As Instituições de Ensino Superior são instituições que propor-
cionam educação a nível superior, pode ser formada por faculdades, 
escolas ou institutos que oferecem aprendizagem a este nível, são ins-
titutos profissionalizantes que capacitam o estudante ao mercado de 
trabalho.

A universidade é considerada uma das mais complexas orga-
nizações de nossa sociedade. Criada no século XII, constitui-
-se numas das mais importantes organizações sociais tendo, 
ao longo de sua existência, enfrentando as mais diversas 
crises. Essas crises têm sua origem em fatores internos como 
também fatores externos (JÚNIOR, 2005, p. 374)

Magro e Rausch (2012, p. 430) destacam que as instituições de 
ensino superior são organizações complexas, que se caracterizam pela 
existência de vários processos produtivos, sendo eles: ensino, pesqui-
sa e extensão. As instituições de ensino superior investem em ensino, 
pesquisa e extensão para que a qualidade na aprendizagem seja mais 
eficiente, esse investimento em pesquisas trazem um retorno satisfató-
rio para a sociedade.

A universidade é uma instituição complexa em várias di-
mensões: na variedade e quantidade de públicos (ou sta-
keholders) com os quais se relaciona; na multiplicidade de 
objetivos; na diversidade de serviços oferecem; na diversida-
de de formação de seus recursos humanos; nos diversos tipos 
de tecnologias que deve dominar; e, geralmente, na extensão 
da infraestrutura que possui. Quando a universidade é uma 
instituição pública, soma-se a estas características outros ele-
mentos peculiares do setor público, entre eles, a profusão de 
normas emanadas dos poderes centrais, as pressões políti-
cas, a escassez de recursos e a lentidão do processo decisório 
burocrático. (SANTOS 2009, p. 2).
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Conforme Costa (2011, p. 6) atualmente, são as universidades pú-
blicas que oferecem os melhores cursos de graduação e pós-graduação 
e, em seu interior, é realizada a maior parte da produção científica, 
tecnológica e cultura.

ORÇAMENTO PÚBLICO

Conforme Medeiros (2013, p.132 apud Giacomoni, 2003), o or-
çamento público é caracterizado por possuir uma multiplicidade de 
aspectos: políticos, jurídicos, contábil, econômico, financeiro, adminis-
trativo entre outros.

[...] é um mecanismo utilizado pelos órgãos públicos como 
uma forma de planejamento e melhor utilização dos re-
cursos fazendo uma estimativa de receitas arrecadada e 
a fixação de despesas movimentando a máquina pública. 
Apresenta múltiplas funções de planejamento, contábil, 
financeira e de controle. (PAZ; ALMEIDA E SILVA, 2012, 
p. 37)

O orçamento público é uma espécie de lei que representa em 
financeiros a destinação dos recursos públicos. Refere-se a uma ferra-
menta de planejamento que expressa as medidas políticas, determinan-
do as ações prioritárias para o auxílio das necessidades da sociedade, 
em relação da escassez de recursos.

GASTOS PÚBLICOS COM EDUCAÇÃO

A educação, na perspectiva de direito social, concorre com as de-
mais áreas pela canalização de recursos. (CONCEIÇÃO, 2016)

As normas de contabilidade aplicadas ao setor público es-
tão dentro dos padrões da contabilidade brasileira e inter-
nacional, e tudo isso se deve ao fato de que as informações 
necessitam ter clareza e transparência em seus dados para 
que assim haja uma fácil compreensão. (BERLT, 2017, p. 88)

Todo e qualquer recurso público investido em educação deve ter 
transparência, ou seja, deve ser nítido o gasto feito pela instituição para 
melhoria da universidade, contudo esse gasto deve ser explicito nos 
relatórios de gestão da mesma, mostrando sua eficácia.

Conforme Abrahão (2005, p. 850):

[...] a atual Constituição Federal brasileira atribui aos estados e 
munícipios a responsabilidade pela oferta da educação básica, 
cabendo ao governo federal apenas a função supletiva; assim, 
a maior parte dos recursos aplicados pelo governo federal, na 
área da educação, destina-se ao custeio das instituições federais 
de ensino superior (IFES), escolas técnicas federais e centros 
federais de ensino tecnológico (CEFET).

O Governo Federal é quem é responsável pela destinação dos 
recursos para investimento em educação a nível superior.
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O FINANCIAMENTO DO GASTO PÚBLICO COM EDUCAÇÃO

Os entes federativos são responsáveis por manter e expandir os 
três sistemas de ensino que são: ensino fundamental, médio e superior. 
E para realizar os gastos com esses sistemas, cada ente se responsabi-
liza por um sistema específico. O Governo Municipal pelo ensino fun-
damental, o Governo Estadual pelo ensino médio e o Governo Federal 
pelo ensino superior.

Segundo Abrahão (2005, p.842):

A educação pública, de acordo com as normas legais vi-
gentes, deve ser realizada pela União, pelos estados, pelo 
Distrito Federal e pelos munícipios, que têm a responsabi-
lidade e competência pela manutenção e expansão de três 
sistemas de ensino. Para viabilizar os gastos com esses 
sistemas, foi estabelecida uma estrutura de financiamento 
correspondente.

O ente federativo responsável de forma supletiva pelo finan-
ciamento na função educação é a União, ela financia os recursos aos 
demais entes federativos e tem como objetivo garantir que os recursos 
destinados à educação sejam a um patamar mínimo.

Conforme Conceição (2016, p. 36) apud Melchior (1987):

A origem dos recursos que subsidiam a educação no país 
tem forte vínculo com o pacto federativo, ou seja, com 
o poder constitucional de tributar dos entes federativos 
(União, Estados e Municípios), a vinculação ou não vin-
culação dos recursos arrecadados por meio de sua recei-
ta tributária, o direito residual da União em legislar em 
matéria tributária e da sua responsabilidade supletiva no 
financiamento da educação aos demais entes federativos 
de forma a garantir um patamar mínimo de recursos des-
tinados ao financiamento da educação.

Abrahão (2005, p.843) ressalta ainda que: 

A União deve aplicar recursos na execução de alguns pro-
gramas/ações próprios, além de poder transferir recursos 
para os sistemas estaduais e municipais. Na composição 
de suas receitas, os estados somam os recursos recebidos 
da União aos provenientes de suas fontes, os quais são 
utilizados na manutenção e expansão de seus sistemas 
de ensino. A estrutura de financiamento da educação é 
fortemente baseada em impostos, que são recursos gerais 
tomados da sociedade.

A fonte de recurso arrecado para investimento em educação em 
sua maioria é vinda de impostos, uma pequena parte é vinda das con-
tribuições sociais, outra parte vem de operações de créditos internacio-
nais e de aplicações financeiras, ou até mesmo de recurso arrecadados 
pelas próprias instituições (CASTRO 2001 p.13). 
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Para CASTRO (2001 p.13) a maior parte dos recursos sendo pro-
veniente de fontes do aparato fiscal, que é o caso típico dos recursos 
da vinculação de impostos. Parcela razoável provém das contribuições 
sociais, principalmente das contribuições originalmente destinadas 
ao financiamento da seguridade social e daquela contribuição criada 
exclusivamente para a educação que é o salário-educação. Outra parte 
provém de operações de crédito com agências internacionais e, por úl-
timo, tem-se as outras fontes em que entram desde as aplicações finan-
ceiras do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
até os recursos arrecadados diretamente pelas instituições vinculadas. 
A partir de 1994, um fundo de financiamento atípico, o Fundo Social de 
Emergência (FSE) começou a funcionar e, também, foi utilizado para 
financiar a educação.

PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

MÉDIA ARITMÉTICA

A média, assim como a mediana e a moda são medidas de tendên-
cia central, ou seja, são usadas para indicar um valor que tende a tipifi-
car, ou a representar melhor, um conjunto de números. (STEVENSON, 
1981, p. 19)

A média aritmética é um ponto entre os extremos, ou seja, não 
pode ser menor que o menor dos valores da série nem tampouco maior 
que o maior destes valores. É uma medida tão mais representativa de 
uma série estatística, quanto mais concentrada estiverem os valores 
desta série estatística, quanto mais concentrados estiverem os valores 
desta série em torno do seu valor. É utilizada para cálculo de dispersão, 
bem como na comparação com outras medidas de tendências centrais 
(Oliveira, 2010, p.96).

DESVIO – PADRÃO

O desvio-padrão é a medida mais usada na comparação de di-
ferenças entre conjuntos de dados, por ter grande precisão. O desvio 
padrão determina a dispersão dos valores em relação à média e é cal-
culado por meio da raiz quadrada da variância (CORREA 2003, p. 61).

O desvio padrão é uma das medidas mais comumente usadas 
para distribuições, e desempenha papel relevante em toda a estatísti-
ca. Cabe notar que a unidade do desvio padrão é a mesma da média. 
Por exemplo, se a média é em cruzeiros, o desvio padrão também se 
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exprime em cruzeiros. A variância, por outro lado, se exprime em qua-
drados de unidades (STEVENSON, 2001, p. 19).

variância

Correa (2003, p. 60) “a variância leva em consideração os valores 
extremos e os valores intermediários, isto é, expressa melhor os resul-
tados obtidos. A variância relaciona os desvios em torno da média, ou, 
mais especificamente, é a média aritmética dos quadrados dos desvios”.

Sendo a variância calculada a partir dos quadrados dos 
desvios, ela é um número em unidade quadrada em re-
lação à variável em questão, o que, sob o ponto de vista 
prático, é um inconveniente; por isso, tem pouca utilidade 
na estatística descritiva, mas é extremamente importante 
na inferência estatística e em combinações de amostras 
(CORREA 2003, p. 60).

COEFICIENTE DE VARIAÇÃO

Trata-se de uma medida relativa de dispersão útil para a com-
paração em termos relativos do grau de concentração. O coeficiente de 
variação é a relação entre o desvio padrão (S) e a média x (CORREA 
2003, p. 61).

Para Reis (2008, p. 114) quanto menor o coeficiente de variação 
percentual, mais os dados estão concentrados em torno da média, pois 
o desvio padrão é pequeno em relação à média.

NÚMEROS ÍNDICES

Números índices são processos estatísticos baseados na razão 
matemática, objetivando medir ou comparar situações em períodos 
diferentes de tempo, quando as grandezas estão relacionadas entre 
si. O uso dos números – índices se têm limitado, na prática, ao cam-
po econômico e ao mundo dos negócios, onde tem largo emprego. 
Contudo, a sua aplicabilidade parece ter-se generalizado o bastante 
para serem empregados amplamente em outros setores, com vantagem 
(Oliveira,2010, p. 479).
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RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS 

Neste tópico, demonstrou os resultados obtidos por meio da análise descritiva de cada indicador, no qual os resul-
tados foram demonstrados através da pesquisa extraída dos Balanços Orçamentários, através dos Relatórios de Gestão da 
UFAM, demonstrado o crescimento do gasto público em educação superior. Deste modo, os dados obtidos foram analisa-
dos com base na comparação e evolução dos dados no período compreendendo os anos de 2015 a 2017.

quadro 01 - Variação entre Receitas e Despesas.
2015 2016 2017 Média S S² CV

Receitas Arrecadadas 8.818.628,38 8.995.822,39 20.654.819,23 12.823.090,00 6.783.055,10 46.009.836.478.32220 52,90%

Despesas Empenhadas 699.519.002,56 750.056.136,38 791.143.864,33 746.906.334,42 45.893.569,95 2.106.219.762.867..570,00 6,14%

Déficit -690.700.374,18 -741.060.313,99 -770.489.045,10 -734.083.244,42 40.349.320,03 1.628.067.626.598.600,00 -5,50%
fonte: Dados extraídos dos Relatórios de Gestão 2015, 2016, 2017.

gráfico 01 - Variação entre Receitas e Despesas.

gráfico 01 – Elaborado pela autora– fonte: Dados extraídos dos Relatórios de Gestão da UFAM 2015, 2016, 2017.

Observa-se que se comparados os valores das médias anuais, através do cálculo média aritmética, do período em 
análise, a UFAM está com um valor muito distante entre suas Receitas e Despesas. Nas Receitas Arrecadadas a média 
anual foi de R$ 12 milhões enquanto a média anual das Despesas Empenhadas foi de R$ 746 milhões. Dessa forma, veri-
ficou-se que houve variações entre os valores das Receitas e Despesas pelo motivo da Instituição pesquisada não ter tido 
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arrecadação suficiente para cobrir o montante das suas despesas.
De acordo com Silva (2012, p.7), descreve que o cálculo do des-

vio-padrão tem como finalidade medir a dispersão média entre duas 
variáveis, dessa maneira, as Receitas Arrecadadas devem demonstrar 
o menor desvio-padrão (mais regularidade) ou a maior (menos regula-
ridade) dispersão dos dados em relação à media, demonstrando neste 
resultado o valor de  R$ 6.783.055,10, considerado que apresentou a me-
nor dispersão em relação as Despesas Executadas que apresentaram 
R$ 45.893.569,95, a maior dispersão analisada. Os valores da variância 
retratam se a média dos quadrados dos desvios são iguais. Nesta análi-
se, as Receitas Arrecadadas tiveram mais regularidade, isto quer dizer 
que em relação às suas médias houve menos dispersão.

Silva (2012, p.12) descreve a seguinte interpretação do coeficiente 
de variação:

I) CV ≤ 15%  há uma baixa dispersão dos valores em torno da 
média e grande representatividade da média da série;

II) 15% < CV < 30% Média dispersão dos valores em torno da 
média e média representatividade da média da série.

III) CV ≥ 30% Alta dispersão dos valores em torno das médias 
e baixa representatividade da média da série.

Em relação ao cálculo do Coeficiente de Variação observou-se que 
o CV das receitas e despesas foram, respectivamente, 52,90% e 6,14%. 
O CV das Receitas Arrecadadas evidenciou uma alta dispersão dos va-
lores e baixa representatividade da média da série (CV ≥ 30%), ou seja, 
ao analisar as Receitas, foi possível verificar que a UFAM possui uma 
média de R$ 12 milhões, com uma variação dos recursos de R$ 6 a 18 
milhões (desvio-padrão de R$ 6 milhões), já na aplicação dos recursos, 
ou seja, as Despesas Empenhadas, observou-se que a UFAM demons-
trou uma baixa dispersão dos valores em torno da média e grande 
representatividade da média da série,  verificando-se uma média de 
R$ 746 milhões, com uma variação de aplicação de recursos de R$ 701 
milhões a R$ 791 milhões (desvio-padrão de R$ 45 milhões) .

Cálculo do nível de correlação real entre as receitas arrecadadas na 
função Educação Superior, e as despesas empenhadas. Demonstração 
do cálculo do coeficiente de correlação e de determinação de Pearson 
(r e r2).

De acordo com Silva (2012, p.15) o coeficiente de correlação pode 
ser interpretado da seguinte maneira:
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quadro 02 Interpretação do Coeficiente de Correlação 

COEFICIENTE INTERPRETAÇÃO
r = 1 CORRELAÇÃO PERFEITA

0,80 < r < 1 MUITO ALTA
0,60 <  r  0,80 ALTA
0,40 < r  0,600 MODERADA
0,20 < r < 0,40 BAIXA

0 < r < 0,20 MUITO BAIXA
R = 0 NULA

fonte: Silva (2012, p. 15).

  TABELA 2 – COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO
Despesas(X) Receitas(Y) XY X² Y²

2015 699.519.002,56 8.818.628,38 6.168.798.128.324.910,00 489.326.834.942.537.000,00 77.768.206.504.541,40
2016 750.056.136,38 8.995.822,39 6.747.371.785.404.100,00 562.584.207.721.293.000,00 80.924.820.472.425,30
2017 791.143.864,33 20.654.819,23 16.340.933.502.659.800,00 625.908.614.067.006.000,00 426.621.557.423.978,00
Total 2.240.719.003,27 38.469.270,00 29.257.103.416.388.800,00 1.677.819.656.730.840.000,00 585.314.584.400.944,00

Média 746.906.334,42 12.823.090,00 9.752.367.805.462.930,00 559.273.218.910.279.000,00 195.104.861.466.981,00
Elaborada pela autora – fonte: Dados extraídos dos Relatórios de Gestão da UFAM 2015, 2016, 2017

Coeficiente de Correlação R= 0,93
Através do cálculo verificou-se que o coeficiente de correlação (r de Pearson) foi de 0,93 que por meio dos resultados 

obtidos tornou-se possível a compreensão de que existe uma correlação muito alta entre as receitas arrecadadas na fun-
ção educação de ensino superior e suas despesas empenhadas, constatando-se que à medida que as receitas arrecadadas 
aumentaram, no entanto, houve um aumento das despesas empenhada da função educação de ensino superior, ou seja, 
verificou-se que à medida em que havia aumento das receitas haviam também aumento das despesas, e quanto mais 
arrecadavam mais executavam gastos com as despesas. 

Verificou-se que as receitas demonstraram um coeficiente de variação de 52,90%, enquanto as despesas mostraram 
uma variação de 6,14 %, demonstrando uma dispersão entre os valores da média da série, a variação do desvio padrão com 
relação à média informa que: subtraindo-se da média verificou o resultado de R$ 6.040.034,90, enquanto que se adicionando 
a média resultou em R$ 19.606.145,10 de variações de recursos.

Assim como, nas receitas arrecadadas encontra-se uma variação 134,22% (variou de R$ 8.818.628,38 para R$ 
20.654.991,39) e as despesas empenhadas de 13,10% (variou de R$ 699.519.002,56 para R$ 791.155.991,90), ou seja, as receitas 
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arrecadadas apontaram uma boa variação das receitas, porém os va-
lores das Despesas Empenhadas foram muito maiores se comparados 
seus montantes. Verificou-se que nos três anos demonstraram déficit 
na execução orçamentária e seguidamente.
RECEITA 
EXECUTADA
2015 8.818.628,38 ANO BASE2017 20.654.819,23
X = 20.654.819,23 x 100/ 8.818.628,38 = 234.22 - 100 = 134,22%

DESPESA 
EXECUTADA
2015 699.519.002,56 ANO BASE2017 791.143.864,33
X = 791.143.864,33 x 100/ 699.519.002,56 =113.10 - 100 = 13,10%

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Com foco nos objetivos propostos, o presente estudo demonstrou 
a análise das receitas arrecadadas e das despesas empenhadas em edu-
cação de ensino superior, através dos Balanços Orçamentários dos anos 
de 2015 a 2017, publicados nos Relatórios de Gestão da Universidade 
Federal do Amazonas, que são auditados pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU). Para a análise da pesquisa foram utilizados os métodos 
estatísticos para demonstrar o desempenho das receitas arrecadadas e 
das despesas empenhadas por meio de indicadores, gráficos e tabelas, 
os dados foram extraídos do Relatório de Gestão consolidados de 2009-
2017 e analisou-se as receitas ordinárias e vinculadas bem como as 
despesas ordinárias e vinculadas orçamentariamente na sua execução, 
pelos seus totais dos períodos analisados nesta pesquisa.

A área da educação pública se tornou ao longo dos anos uma das 
prioridades do governo, tornando-se um dos seus principais investi-
mentos, onde grande parte dos recursos públicos é destinado para que 
haja um crescimento na demanda de beneficiados, e que tenha como 
resultado um retorno para a sociedade, com o aumento do conheci-
mento, refletindo no desenvolvimento do país.

Porém, é de extrema importância que haja uma limitação dos 
recursos públicos, para a obtenção de uma maior e melhor aplicação 
dos mesmos. Nesse sentido, em resposta à questão do problema, ao 
perguntar se os recursos públicos destinados à educação de ensino su-
perior têm sido aplicados de modo eficiente pela Universidade Federal 
do Amazonas no período em análise, e respondendo esta questão do 
problema, analisou-se que os dados das receitas arrecadadas e despe-
sas empenhadas da UFAM no período de 2015 a 2017demonstraram um 
valor de R$ 746.906.334,42 na média anual das despesas empenhas em 
educação superior para os anos analisado, enquanto a média das recei-
tas arrecadadas foi encontrado um valor de R$ 12.823.090,00, a média 
anual das receitas corresponde há 1,72% da média de gasto analisado, 
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apresentando assim déficit na execução orçamentária.
Verificou-se também, um resultado deficitário, apesar da varia-

ção da receita arrecadada ter sido de  134,22% (variou de R$ 8.818.628,38 
para R$ 20.654.991,39) e as despesas empenhadas de 13,10% (variou de 
R$ 699.519.002,56 para R$ 791.155.991,90), no entanto, como citado an-
teriormente ao analisar os dados como um todo, verificou-se que as 
despesas empenhadas foram muito maiores do que as receitas arreca-
dadas, ocorrendo um déficit na execução orçamentária em análise das 
informações serviu para apuração dos resultados das receitas arreca-
dadas e despesas empenhadas na universidade em estudo, e por meio 
disso gerar informações para que os usuários possam saber sobre a 
gestão dos recursos da universidade.

Deste modo, como o objetivo da pesquisa foi de analisar a exe-
cução das receitas e despesas da universidade, mostrou uma situa-
ção financeira não favorável devido ao déficit no período analisado. 
Como recomendação é de extrema importância um acompanhamento 
periódico dos exercícios financeiros, para que seja possível fazer uma 
comparação de como está a situação econômica e financeira da univer-
sidade, analisando os gastos e os investimentos na educação, tornando 
mais eficiente a gestão da universidade.
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